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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE CONHECEU DO RECLAMO 
PARA NEGAR PROVIMENTO AO APELO NOBRE.

INSURGÊNCIA DO AGRAVANTE.

1. Nos termos da jurisprudência deste STJ, não há 
litisconsórcio necessário nos casos de responsabilidade solidária - 
sendo faculdade do credor o direcionamento da cobrança a um ou 
mais devedores

1.1. Incabível, portanto, a pretensão do Banco do Brasil 
de chamamento da União e do Banco Central ao processo, em 
sede de liquidação ou cumprimento de sentença, ainda que 
solidariamente responsáveis.

2. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 
                    Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Marco Buzzi 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE CONHECEU DO RECLAMO 
PARA NEGAR PROVIMENTO AO APELO NOBRE.

INSURGÊNCIA DO AGRAVANTE.

1. Nos termos da jurisprudência deste STJ, não há 
litisconsórcio necessário nos casos de responsabilidade solidária - 
sendo faculdade do credor o direcionamento da cobrança a um ou 
mais devedores

1.1. Incabível, portanto, a pretensão do Banco do Brasil 
de chamamento da União e do Banco Central ao processo, em 
sede de liquidação ou cumprimento de sentença, ainda que 
solidariamente responsáveis.

2. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Trata-se de agravo 
interno interposto por BANCO DO BRASIL SA, em face da decisão acostada às fls. 
1278-1282 e-STJ, da lavra deste relator, que conheceu do agravo (art. 1.042 do 
CPC/15) para negar provimento ao recurso especial.
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O apelo extremo, fundado na alínea "a" do permissivo constitucional, fora 
deduzido em desafio ao acórdão de fls. 65-73 e-STJ, proferido pelo TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS, assim ementado:

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. LIQUIDAÇÃO 
PROVISÓRIA DE SENTENÇA PROFERIDA NA AÇÃO CIVIL PÚBLCA N.º 
0008465- 28.1994.4.01.3400 (ACP 94.0008514-1), MOVIDA PELO MINISTÉRIO 
PÚBLICO FEDERAL CONTRA O BANCO DO BRASIL S.A. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. NÃO CONFIGURAÇÃO. BANCO CENTRAL 
DO BRASIL E UNIÃO FEDERAL. LEGITIMIDADE PASSIVA DO BANCO DO 
BRASIL S.A. LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO. INEXISTÊNCIA. 
CHAMAMENTO AO PROCESSO. INVIABIILIDADE EM SEDE DE LIQUIDAÇÃO 
DE SENTENÇA.

1. Se a parte apresentou fundamentos que se contrapõem ao que foi decidido na 
sentença recorrida, mostra-se cumprido o requisito do art. 1.010, inciso III, do 
CPC. Preliminar de ausência de dialeticidade recursal rejeitada.

2. A legitimidade do Banco do Brasil S.A. para figurar no polo passivo da 
liquidação provisória de sentença decorre do fato de ter sido condenado, 
solidariamente, juntamente com o Banco Central e a União Federal, ao 
pagamento ao pagamento das diferenças apuradas entre o IPC de março de 
1990 (84, 32%) e o BTN fixado em idêntico período (41,28%), nas cédulas de 
crédito rural.

3. É escolha do liquidante/exequente exigir o pagamento de todos, alguns ou 
apenas um dos devedores solidários, podendo aquele que satisfez a dívida exigir 
dos demais codevedores a sua quota, consoante o disposto nos arts. 132, do 
CPC, e 275 e 283, do CC, razão pela qual não se há de falar em litisconsórcio 
necessário.

4. O chamamento ao processo é fenômeno exclusivo do processo de 
conhecimento, sendo incompatível com o procedimento de liquidação de 
sentença.

5. Afastada a alegação de litisconsórcio necessário e rejeitado o pedido de 
chamamento ao processo da União Federal e do Banco Central, resta 
inviabilizado o reconhecimento da competência da Justiça Federal, porquanto as 
ações ajuizadas contra sociedade de economia mista federal — como é o caso 
do Banco do Brasil S.A. — são processados e julgadas pela Justiça Estadual.

6. Agravo de instrumento não provido.

 

Nas razões de recurso especial (fls. 76-87 e-STJ), alegou o insurgente que o 
acórdão recorrido violou os artigos 130 e 132 do CPC/15, aduzindo a existência de 
litisconsórcio passivo e a possibilidade de chamamento ao processo da União e do 
Banco Central, e consequente reconhecimento da competência da Justiça Federal.

Sem contrarrazões.

Em juízo prévio de admissibilidade (fls. 107-108 e-STJ), a Corte de origem 
inadmitiu o apelo nobre, ensejando a interposição do presente agravo (art. 1.042 do 
CPC/15), às fls. 111-121 e-STJ, por meio do qual pretende ver admitido o recurso 
especial.
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Sem contraminuta.

Em julgamento monocrático, conheceu-se do reclamo para negar provimento 
ao recurso especial, com amparo na jurisprudência deste STJ.

Inconformada, interpôs o presente agravo interno (fls. 149-166 e-STJ), em 
síntese, sustentando a inaplicabilidade do entendimento jurisprudencial mencionado 
aos processos de liquidação, na qual seria admitido o chamamento ao processo.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): O agravo interno não 
merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos pela parte recorrente são incapazes 
de infirmar a decisão agravada, motivo pelo qual merece ser mantida, por seus próprios 
fundamentos.

1. Conforme afirmado monocraticamente, a decisão proferida pela Corte de 
origem encontra-se em perfeita consonância com a jurisprudência deste STJ.

Veja-se:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE SENTENÇA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
BANCO DO BRASIL. SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. INCOMPETÊNCIA 
DA JUSTIÇA FEDERAL. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA 
COLETIVA. FORMAÇÃO DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO. 
DESNECESSIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA 
CONHECER DO AGRAVO E NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.

[...]

2. A competência da Justiça Federal é ratione personae, daí decorrendo que 
nela só podem litigar os entes federais elencados no artigo 109, I, da CF, 
conforme consolidado nas Súmulas 150, 224 e 254 do STJ. Dessa forma, não se 
justifica o deslocamento da competência e a remessa dos autos à Justiça 
Comum Federal, quando figura como parte apenas a instituição financeira, 
sociedade de economia mista, que celebrou a avença com a parte recorrida, 
sendo competente, portanto, a Justiça Comum Estadual. Precedentes.

3. Não há litisconsórcio necessário nos casos de responsabilidade solidária, 
porquanto facultado ao credor optar pelo ajuizamento entre um ou outro dos 
devedores. Assim, "reconhecida a solidariedade entre União, Banco Central e o 
banco agravante, é possível o direcionamento do cumprimento provisório a 
qualquer um dos devedores solidários. É possível que a parte persiga seu 
crédito contra a instituição financeira com quem celebrou a avença, desde que 
não haja qualquer prova nos autos sobre a noticiada transferência do crédito à 
União" (AgInt no AREsp 1.309.643/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, j. em 29/4/2019, DJe de 02/05/2019).
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4. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento ao 
recurso especial.

(AgInt no AREsp n. 1.930.203/PR, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 14/3/2022, DJe de 1/4/2022.)

 

RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. CÉDULA DE CRÉDITO 
RURAL. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS EM CADERNETA DE POUPANÇA. 
PLANO COLLOR I. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE 
SENTENÇA COLETIVA. EXTINÇÃO OU SUSPENSÃO DO PRESENTE 
JULGAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. JULGAMENTO DO ERESP 1.319.232-DF. 
FORMAÇÃO DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. 
DESNECESSIDADE. JUSTIÇA COMPETENTE. DEVER DE GUARDA DE 
DOCUMENTOS. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. PRÉVIA LIQUIDAÇÃO POR 
PROCEDIMENTO COMUM. PARÂMETROS PARA A REALIZAÇÃO DA 
LIQUIDAÇÃO. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. JUROS 
REMUNERATÓRIOS.

[...]

5- Não há litisconsórcio necessário nos casos de responsabilidade solidária, 
porquanto facultado ao credor optar pelo ajuizamento entre um ou outro dos 
devedores. Assim, reconhecida a solidariedade entre a União, o Banco Central e 
o Banco do Brasil, é possível direcionar o cumprimento provisório da sentença a 
qualquer um deles.

6- A competência da Justiça Federal é ratione personae, daí decorrendo que 
nela só podem litigar os entes federais elencados no artigo 109, inciso I, da 
Constituição Federal, conforme consolidado nos enunciados constantes nas 
Súmulas 150, 224 e 254 do STJ. Dessa forma, não se justifica o deslocamento 
da competência do feito e a remessa dos autos à Justiça Federal, quando figura 
como parte apenas o Banco do Brasil, instituição financeira que celebrou a 
avença com a parte recorrida, sendo competente, portanto, a Justiça Estadual 
Comum.

[...]

12- Recurso especial parcialmente provido, para que o cumprimento de sentença 
seja precedido de liquidação pelo procedimento comum.

(REsp n. 1.948.316/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 25/11/2021, DJe de 29/11/2021.)

 

Destacam-se, ainda, os judiciosos fundamentos apresentados pelo e. 
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, em decisão monocrática proferida 
AREsp n. 2237363/MS (DJe 08/03/2023), envolvendo idêntica controvérsia:

 

2. CHAMAMENTO AO PROCESSO.

Quanto à questão de fundo, não se sustenta a alegação de que caberia o 
chamamento ao processo dos demais coobrigados.

As formas interventivas típicas do processo cognitivo não se justificam no 
procedimento da fase voltada, agora, à satisfação do débito judicial, porque 
neste não haverá condenação.
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Mesmo quando possam ter os coobrigados solidários participado da ação de 
cognição, tendo havido acertamento do direito também no que lhes respeita e, 
assim, condenação na fase cognitiva, pode o credor, na fase executiva, limitar o 
seu pedido de pagamento dos valores constantes no título executivo a apenas 
um deles, sem que com isso qualquer dos coobrigados possa fazer ampliar o 
polo passivo do cumprimento de sentença.

Não se pode deixar de registrar que a inclusão de chamados outros em nada 
beneficiaria o consumidor, senão tornaria mais complexa a fase voltada à 
satisfação do débito, alterando-se, com isso, inclusive, a competência para o seu 
julgamento, o que, de pronto, já afastaria a possibilidade de fazer incluir na fase 
executiva terceiro coobrigado.

Nesse sentido, mutatis mutandis:

COMERCIAL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. 
DUPLICATA. PROTESTO. ENTREGA DE MERCADORIA. EXIGIBILIDADE 
DO TÍTULO EXECUTIVO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N° 7/STJ. 
RECURSO NÃO PROVIDO.

1- Se a questão trazida à discussão foi dirimida, pelo Tribunal de origem, 
valendo-se de fundamentação idônea e suficiente à solução da 
controvérsia, deve ser afastada a alegada ofensa ao art. 535 do Código de 
Processo Civil.

2- Este Superior Tribunal tem se posicionado no sentido de não ser cabível 
o chamamento ao processo em fase de execução. Precedentes do STJ.

3- Honorários advocatícios fixados de forma razoável e de acordo com os 
parâmetros previstos no art. 20, §§ 3° e 4°, do CPC.

4- Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no Ag n. 703.565/RS, relatora Maria Isabel Gallotti, Quarta 
Turma, DJe de 4/12/2012.)

 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
DENUNCIAÇÃO À LIDE. CABIMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
ART. 20 DO CPC.

1. É lição de Celso Agrícola Barbi sobre a pertinência da denunciação da 
lide nos embargos à execução: "Examinando as características do 
procedimento de execução dessa natureza, verifica-se que nele não há 
lugar para a denunciação da lide. Esta pressupõe prazo de contestação, 
que não existe no processo de execução, onde a defesa é eventual e por 
embargos".

2. "Nos embargos à execução não são admitidos o chamamento ao 
processo, a denunciação da lide e a declaratória incidental" (VI ENTA, cl. 
10).

3. Verba honorária estimada em 10% sobre o valor da causa. A via 
especial é inadequada para rever o valor fixado a título de honorários 
advocatícios, à exceção das hipóteses em que se mostre irrisório ou 
excessivo, porquanto demandaria o reexame do material cognitivo dos 
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autos, cuja análise é própria e soberana das instâncias ordinárias. 
Incidência da Súmula 7/STJ.

4. Recurso especial não provido.

(REsp n. 691.235/SC, relator Castro Meira, Segunda Turma, DJ de 
1/8/2007, p. 435.)

 

1.1. O mesmo entendimento é aplicável aos processos em fase de 
liquidação. Confira-se:

 

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO 
DOS ARTS. 1.022 E 1.025 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. NÃO 
OCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. CHAMAMENTO AO 
PROCESSO. DESCABIMENTO.

[...]

2. "Não há litisconsórcio necessário nos casos de responsabilidade solidária, 
porquanto facultado ao credor optar pelo ajuizamento entre um ou outro dos 
devedores. Assim, reconhecida a solidariedade entre a União, o Banco Central e 
o Banco do Brasil, é possível direcionar o cumprimento provisório da sentença a 
qualquer um deles" (REsp n. 1.948.316/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 25.11.2021, DJe de 29.11.2021).

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 2.305.479/MG, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta 
Turma, julgado em 20/11/2023, DJe de 24/11/2023.)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. LIQUIDAÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. 
CONDENAÇÃO SOLIDÁRIA DO BANCO DO BRASIL, BACEN E UNIÃO. 
CREDOR QUE PODE DEMANDAR CONTRA QUALQUER UM DOS 
DEVEDORES. CHAMAMENTO AO PROCESSO. NÃO CABIMENTO. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO 
DESTA CORTE SUPERIOR. SÚMULA N. 83/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que, reconhecida a 
solidariedade passiva, pode o credor demandar contra qualquer dos devedores 
solidários, sendo faculdade daquele o chamamento ao processo. Desse modo, 
existindo solidariedade entre União, Banco Central e o banco agravante, é 
possível o direcionamento do cumprimento provisório a qualquer um dos 
devedores solidários.

[...]

3. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 2.377.219/GO, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 3/11/2023.)
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO 
ART. 1.022 DO CPC INEXISTENTE. INCONFORMISMO. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. CRÉDITO RURAL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. CHAMAMENTO AO 
PROCESSO. PRESC INDIBILIDADE. PRECEDENTES.

[...]

3. Reiterado entendimento jurisprudencial no sentido de não ser cabível o 
chamamento ao processo na fase de liquidação ou execução do feito. Súmula 
n. 568/STJ.

4. "De outro lado, mesmo que fosse viável o chamamento na fase executiva, 
neste processo isso não seria admitido, porquanto inexiste a identidade de ritos. 
Ou seja, enquanto a União e o BACEN estão submetidos ao regime de 
precatórios, o Banco do Brasil segue o regime de execução comum. Portanto, 
inviável deferir o chamamento ao processo também pela incompatibilidade de 
ritos que seriam adotados" (AgInt no AREsp n. 2.076.758/DF, relatora Ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 10/4/2023).

Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp n. 2.237.363/MS, relator Ministro Humberto Martins, Terceira 
Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 3/11/2023.)

 

É de rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

2. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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ADVOGADO : ADILIO SILVA - MG037636

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - CONTRATOS 
BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : LUCIANE BISPO - DF020853

ANA LUIZA SALDANHA BEZERRA - DF18999
JULIANA CAROLINA FRUTUOSO BIZARRIA - SP272914

AGRAVADO : CRISTIANO LUCIO COSTA CENSONI
ADVOGADOS : ADÍLIO SILVA - MG037636
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RAFAEL PIRES SILVA - MG090570
RAPHAEL DUTRA RESENDE - MG101620
VIRGINIA LOPES DUTRA RESENDE - MG130250

INTERES. : RIVALINO ALVES DA SILVA
ADVOGADO : ADILIO SILVA - MG037636

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos
Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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